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RESUMO 

 

A mobilidade urbana constitui um dos principais desafios das grandes cidades brasileiras, 

especialmente em contextos nos quais o crescimento da frota de veículos particulares ocorre de 

forma mais acelerada que o aumento populacional. Nesse cenário, o presente trabalho analisa 

de que maneira o modelo de transporte público predominantemente baseado no ônibus 

influencia a escolha pelo transporte individual e contribui para a intensificação dos 

congestionamentos na cidade de João Pessoa, capital da Paraíba. A pesquisa fundamenta-se em 

revisão bibliográfica, análise documental de legislações e planos de mobilidade, além do uso 

de dados secundários provenientes de órgãos oficiais, como o Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE), a Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana (SEMOB-JP) e o 

Sindicato das Empresas de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros de João Pessoa 

(SINTUR-JP). Os resultados evidenciam um crescimento significativo da frota de veículos 

particulares em comparação ao aumento populacional, associado à perda de atratividade do 

transporte coletivo por ônibus, marcada por fatores como longos tempos de viagem, 

superlotação, insegurança e baixa confiabilidade operacional. Conclui-se que a manutenção do 

ônibus como principal e quase exclusivo meio de transporte, sem integração com sistemas de 

maior capacidade, contribui para a migração ao transporte individual, retroalimentando os 

congestionamentos e agravando a crise da mobilidade urbana local. 

Palavras-chave: Mobilidade urbana; Transporte público; Congestionamentos; Transporte 

individual; Ônibus. 

  



 

ABSTRACT 

 

Urban mobility represents one of the main challenges faced by large Brazilian cities, especially 

in contexts where the growth of the private vehicle fleet occurs at a faster pace than population 

increase. In this scenario, the present study analyzes how a public transport model 

predominantly based on buses influences the choice of private transportation and contributes to 

the intensification of traffic congestion in the city of João Pessoa, capital of the state of Paraíba. 

The research is based on a bibliographic review, documentary analysis of legislation and urban 

mobility plans, and the use of secondary data from official institutions, such as the Brazilian 

Institute of Geography and Statistics (IBGE), the Executive Superintendence of Urban Mobility 

of João Pessoa (SEMOB-JP), and the Union of Urban Public Transport Companies of João 

Pessoa (SINTUR-JP). The results indicate a significant growth of the private vehicle fleet 

compared to population growth, associated with the loss of attractiveness of bus-based public 

transport, marked by factors such as long travel times, overcrowding, insecurity, and low 

operational reliability. It is concluded that maintaining buses as the main and almost exclusive 

mode of public transport, without integration with higher-capacity systems, contributes to the 

migration toward private transportation, reinforcing traffic congestion and worsening the local 

urban mobility crisis. 

Keywords: Urban mobility; Public transport; Traffic congestion; Private transportation; Buses. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

  O padrão de mobilidade urbana do Brasil vem passando por intensas transformações 

desde meados do século passado, impulsionado principalmente pelo acelerado processo de 

urbanização e pelo crescimento desordenado das cidades, segundo Carvalho (2016). Esse 

movimento foi acompanhado pelo uso cada vez mais frequente do transporte motorizado 

individual, que se consolidou como o principal meio de deslocamento urbano em grande parte 

do país. 

  Na perspectiva histórica apontada por Lopes et al. (2020, p. 22), a maioria das atividades 

humanas está intrinsecamente ligada aos deslocamentos de um ponto a outro e às preocupações 

com distância, percurso, tempo e segurança em torno deste deslocamento. Como conceito 

básico de mobilidade urbana tem-se o deslocamento de pessoas e bens dentro do espaço urbano. 

Este conceito é reforçado por Ruiz-Padillo et al., (2020, p. 24), quando indicam que são funções 

básicas das cidades, entretanto, ocorrem em lugares distintos, o que exige deslocamentos 

constantes. Desta forma, pensar o ser humano como elemento mais importante e vulnerável do 

sistema de mobilidade implica em considerar toda a dinâmica que envolve encurtamento de 

distâncias e sensação de bem-estar e de segurança dos usuários. Quando esses fatores não são 

atendidos no sistema de transporte coletivo, o indivíduo tende a migrar para o modelo de 

transporte particular. 

  Além do enfraquecimento dos serviços de transporte coletivo e do não atendimento à 

função básica do sistema, observa-se também que as políticas públicas voltadas à mobilidade 

urbana, no Brasil, historicamente privilegiam o transporte individual em detrimento dos modos 

coletivos e não motorizados. A construção e manutenção de vias urbanas somadas aos 

investimentos em construção de pontes, túneis, viadutos e outras obras de grande porte se 

sobressaem aos investimentos em transportes de massa eficientes (Oliveira, 2015). 

  Se o transporte coletivo não atende às necessidades mínimas da população, o usuário 

adota de forma cada vez mais expressiva os veículos particulares. E como principal 

consequência desse fenômeno está o agravamento dos congestionamentos, mas não apenas isso. 

Os efeitos do predomínio do transporte individual vão além dos congestionamentos, abarcando 

dimensões sociais e ambientais relevantes. A expansão da frota de veículos em João Pessoa tem 

implicações diretas não apenas no contexto de mobilidade, mas também na qualidade de vida 

da população. Conforme o Estudo Técnico da Conferência Nacional de Municípios, “a grande 
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quantidade de veículos nas cidades contribui também para aumento da sinistralidade, forte 

impacto na infraestrutura viária, agravamento dos problemas de saúde e de estresse, poluição 

sonora e ambiental, sendo este último responsável pela emissão do material particulado, gases 

do efeito estufa, entre vários outros problemas associados” (CNM, 2023). 

  Em João Pessoa, dados de Estimativa do IBGE, apontam que a população cresceu 

13,82%, entre 2014 e 2024, enquanto a frota de veículos particulares, excluindo as motocicletas 

e motonetas, aumentou 36,93% no mesmo período. Para atender a demanda por transporte 

público, a cidade conta quase que exclusivamente com o modal de ônibus, responsável por 

transportar 4,5 milhões de passageiros por mês, segundo a Superintendência Executiva de 

Mobilidade Urbana de João Pessoa (SEMOB-JP). Apesar disso, o número de linhas foi reduzido 

de 103 em 2019 para 83 em 2025, em função da queda na demanda, ainda segundo o órgão. 

  Essa tendência de redução da oferta de ônibus é um fenômeno nacional: conforme dados 

da Associação Nacional das Empresas de Transportes Urbanos (NTU), a demanda por 

transporte coletivo está 14% abaixo do período anterior à pandemia de Covid-19. Em João 

Pessoa, o percentual é de mais de 17% (SINTUR-JP, 2025 apud G1 Paraíba, 2025). A 

diminuição da atratividade do sistema coletivo agrava os problemas já existentes, 

comprometendo a eficiência do sistema viário e a qualidade de vida urbana. 

 A capital da Paraíba conta também com um sistema de Veículo Leve sobre Trilhos 

(VLT), que opera interligando a região metropolitana, desde a cidade de Santa Rita até a de 

Cabedelo. Embora complementar, o VLT possui alcance limitado frente às necessidades locais, 

transportando em torno 3,5 mil passageiros por dia (CBTU, 2025). 

  O transporte público pessoense apresenta, assim, deficiências estruturais e operacionais 

que limitam sua capacidade de atender de forma adequada à população. E quando se compara 

o valor unitário das passagens com o custo do combustível, aliado ao conforto, à segurança e à 

flexibilidade inerentes ao uso do veículo individual, somados à incerteza quanto ao tempo de 

espera, lotação e condições físicas dos ônibus e dos abrigos e à ausência de políticas locais de 

desestímulo ao uso do automóvel, torna-se compreensível a preferência pelo transporte privado. 

  Nesse contexto, a Política Nacional de Mobilidade Urbana (Lei nº 12.587/2012), 

conforme analisada por Guimarães (2021), propõe a inversão da lógica tradicional de prioridade 

viária, colocando pedestres, ciclistas e o transporte coletivo no centro do planejamento urbano. 

Em João Pessoa, a Lei Municipal nº 14.515/2022, que institui o Plano de Mobilidade Urbana, 
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incorpora esses mesmos princípios, buscando promover um sistema de transporte mais 

integrado, acessível e sustentável. 

  Entretanto, a realidade da cidade revela um descompasso entre as diretrizes legais e a 

prática cotidiana: o transporte público por ônibus ainda apresenta deficiências estruturais e 

operacionais, enquanto o uso do automóvel particular cresce continuamente. Essa contradição 

reforça a necessidade de compreender, sob a ótica da mobilidade urbana, de que maneira a 

predominância do transporte público baseado em ônibus influencia a escolha modal e contribui 

para a formação de congestionamentos urbanos no município de João Pessoa. 
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2   OBJETIVOS 

2.1  Objetivo Geral 

  Este trabalho tem como objetivo analisar de que maneira a predominância do transporte 

público baseado em ônibus influencia a escolha modal dos usuários e contribui para a formação 

de congestionamentos urbanos no município de João Pessoa. 

2.2  Objetivos Específicos 

• Analisar o crescimento populacional e da frota de veículos no município de João Pessoa, 

identificando possíveis descompassos; 

• Avaliar as características do sistema de transporte público baseado em ônibus, 

considerando sua oferta, operação e inserção no sistema viário urbano; 

• Investigar como a qualidade e a eficiência do transporte coletivo influenciam a escolha 

do meio de transporte pelos usuários; 

• Identificar a relação entre o aumento do transporte individual motorizado e a 

intensificação dos congestionamentos urbanos nos principais corredores da cidade; 

• Discutir alternativas e diretrizes de mobilidade urbana que possam contribuir para a 

redução dos congestionamentos e para a melhoria da eficiência do transporte público. 
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3  REFERENCIAL TEÓRICO 

O presente capítulo apresenta os fundamentos conceituais que sustentam a análise da 

mobilidade urbana e do sistema de transporte público na cidade de João Pessoa. A abordagem 

teórica busca compreender as relações entre transporte coletivo, uso do automóvel particular e 

a formação de congestionamentos, situando o fenômeno dentro do contexto das cidades 

brasileiras contemporâneas. 

Inicialmente, discutem-se os conceitos de mobilidade urbana e transporte, enfatizando 

sua relação com a qualidade de vida e o funcionamento das cidades. Em seguida, são abordados 

o transporte público urbano e seus modelos de organização, com destaque para o predomínio 

do ônibus no cenário nacional e local. O capítulo também examina o sistema viário urbano e os 

fundamentos do planejamento de transportes, bem como os conceitos de congestionamento e 

suas externalidades. Por fim, são discutidas a percepção dos usuários e as políticas públicas de 

mobilidade urbana, com base na legislação federal e municipal vigente. 

Dessa forma, o referencial teórico estabelece o alicerce conceitual que orienta a análise 

empírica desta pesquisa, permitindo compreender de que maneira o modelo de transporte 

público predominante em João Pessoa interfere na dinâmica do tráfego e na formação dos 

congestionamentos urbanos. 

3.1        Aspectos da cidade João Pessoa 

3.1.1 Aspectos socioespaciais da cidade de João Pessoa 

João Pessoa é a capital do estado da Paraíba, situada no extremo oriental do Brasil, 

limitada ao norte por Cabedelo, ao sul por Conde, a oeste por Bayeux e Santa Rita e a leste pelo 

oceano Atlântico, com cerca de 30 quilômetros de praias e papel central na rede urbana estadual 

(Consórcio PDMJP, 2021), conforme Figura 1. Fundada em 1585, cujo núcleo inicial se 

estabeleceu às margens do Rio Sanhauá, a cidade é uma capital de porte médio, com forte peso 

do setor de serviços, impulsionado pelo turismo e pelas funções administrativas e educacionais, 

e com população de 833.932 habitantes no Censo 2022 (densidade média: 3.970 hab/km²), 

estimada em 897.633 em 2025 (IBGE, 2022; 2025a). No contexto metropolitano, a cidade se 

articula com municípios vizinhos em um arranjo urbano marcado por conurbações (Cabedelo, 

Bayeux, Santa Rita) e por fluxos diários de trabalho e estudo, reforçando sua centralidade 

regional (Consórcio PDMJP, 2021). 
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Figura 1 – Mapa de localização do Município de João Pessoa. 

Fonte: Cunha et al. (2019, p. 80). 

Do ponto de vista histórico-urbano, o processo de expansão de João Pessoa reconfigurou 

o antigo padrão centro–periferia, produzindo uma cidade espraiada, com ocupação descontínua 

e formação de novas centralidades, principalmente na Zona Sul (Mangabeira, Bancários, 

Valentina, Gramame) e no litoral (Martins, 2019). Esse processo foi fortemente condicionado 

pela política habitacional do Banco Nacional de Habitação (BNH) e, posteriormente, pelos 

programas federais de habitação como o Minha Casa Minha Vida (MCMV), que induziram 

grandes conjuntos residenciais em áreas periféricas de solo mais barato (Martins, 2019). 

3.1.2 Distribuição social 

João Pessoa apresenta um padrão de organização intraurbana marcado pela 

concentração de grupos de maior renda em setores específicos, sobretudo em áreas próximas à 

orla marítima, e pela dispersão de grupos de menor renda em porções periféricas, especialmente 

nas zonas sul e oeste do município (Martins, 2019). A análise baseada em dados censitários 

evidencia a presença de bairros com perfil socioeconômico elevado, como Tambaú, Cabo 

Branco, Manaíra, Jardim Oceania, Aeroclube e Bessa, ao lado de extensas áreas populares e de 

menor renda associadas ao crescimento periférico, como Gramame, Muçumagro, Valentina, 

Distrito Industrial, Ilha do Bispo e Alto do Mateus (Martins, 2019). Destaca-se a coexistência 

de áreas socialmente contrastantes em proximidade territorial, com bairros considerados nobres 

e setores precarizados localizados relativamente próximos, porém separados por barreiras 
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físicas e simbólicas, como grandes vias estruturais, muros, condomínios fechados e padrões 

diferenciados de acesso a serviços e infraestrutura urbana (Martins, 2019). 

Esse padrão de ocupação urbana também se relaciona à atuação combinada do mercado 

imobiliário e do poder público. Processos como alterações no uso e ocupação do solo, 

investimentos em infraestrutura e a valorização de áreas específicas contribuíram para 

intensificar a verticalização e a concentração de empreendimentos voltados às camadas de 

média e alta renda, especialmente em setores litorâneos e áreas de expansão valorizada 

(Martins, 2019). Em paralelo, a produção habitacional destinada a grupos de menor renda, 

incluindo empreendimentos associados ao Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV), tendeu 

a localizar-se em áreas mais periféricas, ampliando distâncias entre moradia, emprego e 

serviços urbanos de maior complexidade (Martins, 2019; Consórcio PDMJP, 2021). 

Tabela 1 – População residente e densidade demográfica por bairros selecionados em João Pessoa 

(Censo 2022). 

Bairro 
População 

(2022) 

Densidade 

(hab/km²) 

Perfil socioespacial 

(síntese) 

Mangabeira 70.903 6.404 Popular / Zona Sul 

Gramame 64.890 4.175 Periferia / expansão urbana 

Manaíra 26.464 11.025 Alta renda / Orla Norte 

Cabo Branco 8.268 4.576 Alta renda / Orla 

Alto do Mateus 15.348 6.200 Baixa renda / periferia 

Fonte: Elaborada pelo autor com base no IBGE (2022) - Censo Demográfico 2022. 

3.1.3 Geomorfologia e relevo 

João Pessoa está situada no litoral da Paraíba e possui sua malha urbana estruturada 

sobre diferentes bacias hidrográficas. Destacam-se a bacia do rio Gramame, ao sul; as bacias 

dos rios Paraíba e Sanhauá, a oeste; e a bacia intraurbana dos rios Jaguaribe e Timbó, na área 

central. Também existem bacias secundárias, como as dos rios Cuiá, Jacarapé, Aratu e Cabelo, 

que contribuem para a drenagem urbana e condicionam a ocupação do território (Barbosa et al., 

2016).  

Do ponto de vista geológico-geomorfológico, o município se desenvolve 

majoritariamente sobre sedimentos da Formação Barreiras e apresenta compartimentação 

marcada por tabuleiros costeiros e planícies fluviais e marinhas (Barbosa et al., 2016). 
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Em geral, os tabuleiros apresentam topografia plana a suavemente ondulada, com 

declividade média inferior a 10%, o que favorece a circulação cotidiana a pé e por bicicleta em 

porções extensas da cidade (Barbosa et al., 2016).  

3.2  Mobilidade urbana 

  O deslocamento de pessoas e bens dentro do espaço urbano constitui um dos elementos 

centrais da organização das cidades e está relacionado diretamente com o conceito clássico de 

mobilidade urbana. Ruiz-Padillo et al. (2020) destacam que atividades fundamentais como 

trabalho, moradia, estudo e lazer ocorrem em locais distintos, o que torna os deslocamentos 

inevitáveis.  

  A partir dessa perspectiva, Magagnin (2008) definem mobilidade urbana como atributo 

relacionado aos deslocamentos realizados nos municípios por indivíduos, nas suas atividades 

de estudo, trabalho, lazer e cultura. (Magagnin, 2008), estendem o conceito das pessoas às 

mercadorias e serviços. Nesse sentido, a mobilidade urbana pode ser compreendida como 

condição essencial para o exercício das funções sociais da cidade e para a participação 

econômica e social de seus habitantes, com influência direta sobre a qualidade de vida da 

população, na medida em que afeta o tempo de deslocamento, o acesso às oportunidades 

urbanas e o bem-estar físico e psicológico dos indivíduos. 

  A mobilidade urbana está diretamente relacionada à qualidade de vida, na medida em 

que influencia o tempo de deslocamento, o acesso a oportunidades e o bem-estar físico e 

psicológico dos indivíduos. Sistemas ineficientes tendem a ampliar desigualdades 

socioespaciais, penalizando principalmente os grupos mais dependentes do transporte coletivo 

(Fochesato, 2021). 

  Cabe, portanto, ao poder público garantir condições adequadas para esses 

deslocamentos, por meio de políticas e investimentos que assegurem acessibilidade, eficiência 

e segurança. Um sistema de transporte urbano bem estruturado constitui elemento determinante 

para a qualidade de vida da população e para o desenvolvimento urbano sustentável. 

3.3  Componentes do Sistema de Mobilidade Urbana 

  A mobilidade urbana pode ser compreendida como um sistema complexo, integrado e 

interdependente, no qual diferentes modos, infraestruturas, atores e políticas interagem para 

possibilitar o deslocamento de pessoas e mercadorias no espaço urbano. Segundo Lopes et al. 
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(2020), o sistema de mobilidade urbana brasileiro pode ser organizado em cinco grandes 

componentes, cuja articulação é fundamental para garantir acessibilidade, eficiência, equidade 

social e sustentabilidade ambiental. 

  Essa abordagem sistêmica é corroborada por Ruiz-Padillo et al. (2020), ao destacar que 

a mobilidade urbana sustentável depende menos da predominância de um único modo e mais 

da integração funcional entre modos ativos, coletivos e motorizados, orientada por políticas 

públicas consistentes: 

  3.3.1  Transporte ativo 

  O transporte ativo compreende os deslocamentos realizados exclusivamente por força 

motora humana ou animal, incluindo caminhar, pedalar e o uso de dispositivos de mobilidade 

pessoal, como patinetes e skates (Figura 2). Para Lopes et al. (2020), esses modos constituem a 

base estrutural da mobilidade urbana sustentável, por apresentarem baixo custo de implantação, 

reduzido impacto ambiental e elevada contribuição para a saúde pública e a vitalidade urbana.  

Figura 2 – Ciclofaixa 

 

Fonte: A União (2025). 

  Ruiz-Padillo et al. (2020) destacam ainda que o transporte ativo é essencial para a 

efetivação do direito à cidade, especialmente em deslocamentos de curta distância, sendo 

diretamente influenciado pela qualidade do espaço urbano, pela segurança viária e pela 

continuidade das redes de circulação. Assim, calçadas acessíveis, ciclovias conectadas e 

travessias seguras são elementos estruturantes desse componente (Figura 3). 
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Figura 3 – Simulação de calçada contínua para circulação de pedestres. 

 

Fonte: Costa et al. (2024, p. 23). 

  3.3.2  Transporte público coletivo 

  O transporte público coletivo engloba modos de uso compartilhado, com operação 

regular e itinerários definidos, como ônibus, metrôs, trens urbanos e veículos leves sobre trilhos 

(VLTs) (Figura 4). Lopes et al. (2020) ressaltam que esse componente deve ocupar posição 

prioritária nas políticas de mobilidade urbana, por sua maior eficiência energética e capacidade 

de transporte de passageiros por unidade de espaço viário. 

Figura 4 – VLT de João Pessoa. 

 

Fonte: CBTU (2025). 

  Além dos modos mais difundidos, os autores incluem sistemas como monotrilhos, 

aeromóveis, teleféricos urbanos, planos inclinados e transporte hidroviário. No contexto da 
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Região Metropolitana de João Pessoa, destaca-se a presença do transporte hidroviário (Figura 

5), que realiza a ligação entre Cabedelo e Lucena, ainda de forma pontual e com baixa 

integração ao sistema urbano de transporte coletivo, e o VLT, atendendo demandas das cidades 

Santa Rita, Bayeux, João Pessoa e Cabedelo. 

Figura 5 – Transporte aquaviário (travessia de balsa) interligando as cidades de Cabedelo a Lucena. 

Fonte: Turismo em Foco (2025) 

  3.3.3  Transporte público individual 

  O transporte público individual compreende serviços como táxis, mototáxis e 

plataformas de transporte por aplicativo. Segundo Oliveira e Fontgallan (2021), esses modos 

ocupam uma posição intermediária no sistema de mobilidade, atuando como complemento ao 

transporte coletivo, sobretudo em áreas de baixa densidade ou em horários de menor oferta de 

serviços regulares. 

  Embora ofereçam maior flexibilidade e conforto ao usuário, esses modos apresentam 

custos operacionais e impactos ambientais superiores aos do transporte coletivo, devendo ser 

regulados de forma a não competir de maneira predatória com os sistemas de transporte de 

massa. 

  3.3.4  Transporte privado individual não motorizado (bicicletas) 

 A promoção do uso da bicicleta como meio de transporte cotidiano depende não apenas 

da ampliação da extensão da infraestrutura cicloviária, mas, sobretudo, da qualidade, 

conectividade e funcionalidade dessa infraestrutura em relação aos principais polos geradores 
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de viagens, como locais de trabalho e instituições de ensino. No contexto brasileiro, diversos 

estudos apontam que a bicicleta ainda é frequentemente tratada como um modal associado ao 

lazer e ao esporte, e não como um meio efetivo de deslocamento urbano, o que se reflete em 

redes cicloviárias fragmentadas e pouco integradas à dinâmica diária da cidade (Brasil, 2007; 

Andrade et al., 2016). 

 No caso específico de João Pessoa, essa característica é evidenciada tanto pela 

distribuição espacial das ciclovias (separadas fisicamente do espaço dos veículos) e ciclofaixas 

(destinadas a bicicleta, não segregadas fisicamente das vias de carro) (Figura 6) quanto pela sua 

qualidade técnica. O estudo desenvolvido por Batista e Lima (2020) propõe o Índice de 

Avaliação da Qualidade de Infraestruturas Cicloviárias (QualICiclo), aplicado às ciclovias e 

ciclofaixas existentes no município, com o objetivo de avaliar as condições de acessibilidade 

cicloviária a partir de quatro categorias analíticas: cicloestrutura, sinalização, ambiente e 

segurança. Os autores demonstram que, embora a cidade possua trechos com avaliação 

satisfatória, o sistema cicloviário como um todo apresenta vulnerabilidades relevantes, 

sobretudo relacionadas à sinalização e à proteção do ciclista em vias compartilhadas. 

Figura 6 – Exemplo de ciclofaixa: bicicletas circulam no mesmo nível dos carros. 

 
Fonte: Mobilize (2021). 

 Os resultados do QualICiclo (Figuras 7 e 8) revelam ainda uma desigualdade territorial 

significativa na qualidade da infraestrutura cicloviária. Conforme mapeado por Batista e Lima 

(2020), as ciclovias melhor avaliadas concentram-se em áreas centrais e turísticas, como a Orla 

e o Centro, enquanto grande parte das ciclofaixas situadas na zona sul da cidade apresenta níveis 

insuficientes de qualidade, apesar de registrar elevada presença de ciclistas, conforme mostrado 

na Figura 7. 
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Figura 7 - Mapa da infraestrutura cicloviária de João Pessoa com classificação do Índice QualICiclo. 

 

Fonte: Batista e Lima (2020)  

 Essa configuração reforça o argumento de que a infraestrutura cicloviária existente em 

João Pessoa não está orientada prioritariamente para os deslocamentos utilitários (Figura 8), 

especialmente aqueles relacionados ao trabalho e ao estudo. Bairros populosos e com forte 

potencial de geração de viagens, como Mangabeira, José Américo, Bancários e Castelo Branco, 

apresentam conexões frágeis ou inexistentes com equipamentos estratégicos, a exemplo do 

campus da Universidade Federal da Paraíba (UFPB). 
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Figura 8 - Mapa da infraestrutura cicloviária de João Pessoa com classificação do Índice QualICiclo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

  

  

  

  

 

 

Fonte: Batista e Lima (2020)  

  3.3.5  Transporte privado individual motorizado 

  O transporte privado individual motorizado, representado principalmente por 

automóveis e motocicletas de propriedade particular, constitui predominância nas cidades 

brasileiras. Lopes et al. (2020) e apontam que a centralidade desses meios no planejamento 

urbano contribui significativamente para o agravamento dos congestionamentos, o aumento das 

emissões de poluentes e a elevação dos índices de sinistros de trânsito. 

  Ruiz-Padillo et al. (2020) observam que a priorização histórica do automóvel 

compromete a eficiência global do sistema de mobilidade, ao ocupar de forma desproporcional 

o espaço viário e induzir padrões de deslocamento pouco sustentável. 
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  3.3.6  Transporte urbano de cargas  

  O transporte urbano de cargas refere-se à movimentação de mercadorias, insumos e 

serviços no interior das cidades. Embora seja essencial para o funcionamento da economia 

urbana, esse componente é frequentemente negligenciado nos planos de mobilidade, conforme 

destacam Lopes et al. (2020). 

  A ausência de políticas específicas para a logística urbana resulta em conflitos com o 

tráfego de passageiros, aumento da circulação de veículos pesados em áreas centrais e impactos 

negativos sobre a fluidez do sistema viário. 

3.4  Modelo de transporte público no Brasil 

  O modelo de mobilidade urbana predominante no Brasil caracteriza-se por uma forte 

orientação ao transporte individual motorizado, resultado de décadas de investimentos 

concentrados na ampliação da infraestrutura viária. Oliveira (2015) observa que obras como 

viadutos, túneis e pontes têm sido priorizadas em detrimento da implantação de sistemas de 

transporte coletivo de média e alta capacidade. 

  Essa lógica de planejamento induz ao uso do automóvel, gerando um ciclo de 

retroalimentação negativa, marcado pelo aumento dos congestionamentos, da poluição 

atmosférica e sonora e dos acidentes de trânsito. Conforme ressaltam Lopes et al. (2020), o 

transporte público coletivo nas cidades brasileiras permanece majoritariamente baseado no 

modal ônibus, frequentemente operando em condições de baixa velocidade comercial e pouca 

atratividade. 

  A limitada integração com sistemas estruturantes, como metrôs, VLTs e BRTs (Bus 

Rapid Transit – Transporte Rápido por ônibus) (Figura 9) reduz a competitividade do transporte 

coletivo frente ao automóvel, incentivando a migração de usuários para modos individuais e 

pressionando ainda mais a infraestrutura urbana existente (Vasconcellos, 2001). 
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Figura 9 – Ônibus biarticulado, sistema de canaletas exclusivas BRT (Bus Rapid Transport). 

 

Fonte: Secretaria Municipal de Comunicação Social de Curitiba – Foto de Luiz Costa. 

A literatura aponta que o desafio da mobilidade urbana no Brasil não se limita à oferta 

de transporte coletivo, mas à sua atratividade social. Segundo Guimarães (2019, p. 50), a 

cultura dos transportes públicos no país criou uma percepção parcial e limitada de sua função 

social, pois “muitos cidadãos de boa condição social não se sentem atraídos a usar outro meio 

de locomoção que não o próprio carro”. Essa leitura ajuda a compreender que a baixa 

competitividade do transporte coletivo não é apenas resultado de falhas operacionais, mas 

também de um condicionamento sociocultural que fortalece o automóvel como símbolo de 

autonomia, conforto e segurança. Esse comportamento afeta diretamente cidades como João 

Pessoa, onde a prevalência do ônibus como modal coletivo predominante, sem integração com 

outros sistemas, incentiva a migração para o transporte individual e contribui para o 

agravamento dos congestionamentos. 

3.5  Ônibus como modelo exclusivo de transporte público de massa em João Pessoa 

  O modal ônibus como única alternativa para o transporte de massa dentro do espaço 

urbano de João Pessoa foi responsável por 4,5 milhões de passageiros por mês, segundo a 

SEMOB, em 2025. No último Censo (2022), 24,71% das pessoas que se deslocavam de casa 

ao trabalho, faziam o trajeto de ônibus. 

No mesmo levantamento, o IBGE mostrou que 119 mil pessoas utilizavam automóveis 

para fazer o trajeto até o trabalho (Figura 10). 
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Figura 10 – Meios de transporte para deslocamento ao trabalho – 2022. 

 

Fonte: Censo 2022 – IBGE 

Considerando o tempo dos deslocamentos realizados em veículos particulares e de 

ônibus, em 2022, o panorama apresentado na Figura 11 mostra: quase metade das viagens de 

até 30 minutos eram realizadas em automóveis (45,36%), enquanto que de ônibus o percentual 

registrado foi de 25,99%. Para viagens com maior duração, de 31 minutos até 1 hora, 42,86% 

dos usuários do transporte coletivo passavam mais tempo dentro de coletivos ao ponto que, nos 

automóveis, o índice era de apenas 17,8%. Nos trajetos ainda mais demorados, entre 1 e 2 

horas, 23,14% dos usuários estavam nos ônibus e 3,48%, nos automóveis (Censo 2022 - IBGE) 

sugerindo que há um desgaste maior para se chegar ao trabalho por parte de quem necessita 

fazer uso de ônibus.  

Figura 11 – Tempo para se chegar ao trabalho, por meio de transporte em 2022. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Censo 2022 - IBGE 
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3.6   Sistema viário urbano e planejamento de transportes 

  O sistema viário urbano é uma rede de ruas e estradas interconectadas que serve como 

suporte físico à circulação de pessoas e bens nas cidades. Do ponto de vista técnico, segundo 

Yang et al. (2024), trata-se de uma estrutura de engenharia complexa, projetada para otimizar 

a operação de tráfego tanto de veículos quanto de pedestres, e cuja eficiência operacional 

influencia diretamente a mobilidade urbana como um todo. 

  Seu planejamento e hierarquização são fundamentais para a organização do tráfego e 

para a eficiência dos sistemas de transporte. 

  3.6.1  Classificação das vias componentes do Sistema Viário de João Pessoa 

  A classificação funcional do sistema viário de João Pessoa é estruturada com base na 

Lei do Sistema Viário Básico (Lei Nº 15.197/2024), que organiza a hierarquia para o 

escoamento de veículos, priorizando o transporte coletivo e a fluidez. Essa classificação é 

composta pelos seguintes elementos:  

• Vias Expressas: destinadas ao tráfego intenso e contínuo, com restrição de acessos 

diretos e priorização da fluidez viária. Incluem trechos das BR-101 e BR-230 no 

perímetro urbano e eixos de ligação metropolitana (Figura 12);  

Figura 12 – Foto sobre BR-230 nas proximidades do Viaduto de Prefeito Luciano Agra. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Fonte: Jornal da Paraíba (2023). 
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• Vias Arteriais: configuram os principais corredores estruturantes de deslocamento 

entre zonas urbanas e de conexão com municípios vizinhos, concentrando parte 

significativa da circulação de ônibus e do tráfego de longa distância intraurbano 

(Figura 13);  

• Vias Coletoras: realizam a transferência de tráfego das vias locais para as arteriais, 

desempenhando função intermediária na distribuição do fluxo urbano (Figura 13);  

• Vias Locais: possuem função predominantemente de acesso direto às residências e 

garagens, priorizando baixa velocidade e circulação (João Pessoa, 2024), (Figura 13). 

Figura 13 – Hierarquia viária de João Pessoa. 

 

Fonte: Adaptado de Filipeia/SIGWeb, camada “Hierarquia viária”. 

  3.6.2  Capacidade viária e nível de serviço 

  A capacidade viária pode ser compreendida como o volume máximo de veículos que 

uma via é capaz de suportar por unidade de tempo, mantendo condições aceitáveis de fluidez 

e segurança operacional. Sua determinação depende de fatores como características 

geométricas, composição do tráfego, controle semafórico, interferências laterais e condições 

ambientais (DNIT, 2010; TRB, 2016). 
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  O nível de serviço, por sua vez, corresponde à avaliação qualitativa das condições de 

operação da via, considerando a percepção do usuário quanto à velocidade, densidade, tempo 

de viagem, conforto e estabilidade do fluxo. Enquanto a capacidade expressa um limite físico 

e operacional, o nível de serviço traduz a qualidade da experiência de circulação. 

  O nível de serviço (NS), conforme Loureiro et al., (2005), é um indicador qualitativo 

utilizado para representar as condições de operação de uma via a partir da percepção do usuário, 

associando a qualidade do tráfego a variáveis como velocidade, densidade e estabilidade do 

fluxo (Loureiro et al., 2005). Tabela 2 representa os Intervalos de velocidade média de percurso 

(VMP) por classe de via, a Figura 14 ilustra como se comportam as vias por nível de serviço: 

Tabela 2 – Intervalos de velocidade média de percurso por NS e Classe da Via. 

 
Fonte: Adaptado de TRB (2000), conforme Loureiro et al. (2005) 

Nota: VLF = velocidade de fluxo livre 

Figura 14 – Características operacionais para os seis níveis de serviço.

 

Fonte: Adaptado de Highway Capacity Manual – HCM 2000. 
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  3.6.3  Planejamento de transportes 

  O planejamento de transportes consiste em um processo técnico e político voltado à 

organização dos sistemas de circulação e transporte, com o objetivo de compatibilizar a oferta 

de infraestrutura e serviços com a demanda por deslocamentos, considerando aspectos 

territoriais, socioeconômicos, ambientais e institucionais. Trata-se de um instrumento 

fundamental para orientar investimentos públicos, definir prioridades modais e promover 

maior eficiência e equidade no acesso às oportunidades urbanas (Lopes et al., 2020). 

  O planejamento de transportes deve estar articulado ao planejamento do uso e ocupação 

do solo, uma vez que a forma como a cidade se estrutura espacialmente influencia diretamente 

os padrões de deslocamento da população. A dissociação entre políticas de transporte e políticas 

urbanas tende a gerar aumento das distâncias percorridas, crescimento da dependência do 

transporte individual motorizado e intensificação dos congestionamentos, além de impactos 

negativos sobre o meio ambiente e a saúde pública (Ruiz-Padillo et al., 2020). 

  3.6.4  Financiamento do transporte público 

O financiamento dos sistemas de transporte público constitui um dos principais desafios 

para a efetivação da mobilidade urbana sustentável no Brasil. Historicamente, esses sistemas 

foram estruturados com forte dependência da arrecadação tarifária, fazendo com que os custos 

de operação recaíssem quase exclusivamente sobre os próprios usuários. De acordo com o 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, esse modelo de financiamento é socialmente 

regressivo e economicamente ineficiente, pois penaliza justamente a população de menor 

renda, que depende mais intensamente do transporte coletivo para acessar oportunidades de 

trabalho, educação e serviços urbanos (IPEA, 2019).  

O estudo do IPEA ressalta que o transporte público gera benefícios coletivos que 

extrapolam os usuários diretos do sistema, configurando importantes externalidades positivas. 

Entre esses benefícios estão a redução dos congestionamentos viários, a diminuição das 

emissões de poluentes atmosféricos e de gases de efeito estufa, a melhoria das condições de 

segurança viária e o aumento da eficiência geral do sistema de circulação urbana (IPEA, 2019). 

Assim, mesmo indivíduos que optam pelo transporte individual motorizado se beneficiam da 

existência de um transporte público eficiente, na medida em que parte da demanda deixa de 

pressionar a infraestrutura viária. 
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Além dos efeitos sobre a circulação, o transporte público desempenha papel 

estruturante no desenvolvimento urbano. O IPEA destaca que investimentos em sistemas de 

transporte coletivo tendem a induzir valorização imobiliária nas áreas atendidas, favorecendo 

agentes econômicos que não contribuem diretamente para o custeio do sistema, como 

proprietários de terrenos e empreendimentos imobiliários (IPEA, 2019). Esse fenômeno 

evidencia uma dissociação entre os agentes que se apropriam dos benefícios econômicos 

gerados pelo transporte público e aqueles que efetivamente financiam sua operação, reforçando 

a inadequação de um modelo baseado quase exclusivamente na tarifa paga pelo usuário. 

3.7   Congestionamento urbano 

  3.7.1  Conceito de congestionamento 

  A crise da mobilidade urbana nas cidades brasileiras manifesta-se por meio de 

congestionamentos crônicos, que geram externalidades negativas de natureza econômica, 

social e ambiental. Do ponto de vista operacional, não há uma definição universal de 

congestionamento; contudo, uma via pode ser considerada congestionada quando a velocidade 

média de circulação se encontra abaixo daquela para a qual foi projetada (Resende; Sousa, 

2009 apud Downs, 2004; Bertini, 2005), (Figura 15). 

Figura 15 – Congestionamento na Av. Dom Pedro II. 

 

Fonte: Walter Paparazzo/G1 (2025). 
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  Segundo Stopher (2004), o congestionamento ocorre quando a demanda por tráfego 

excede a capacidade da infraestrutura viária, resultando em lentidão ou paralisação do fluxo 

(IPEA apud Stopher, 2004). 

  3.7.2  Externalidades associadas aos congestionamentos 

  Do ponto de vista econômico, os congestionamentos aumentam os custos logísticos e 

reduzem a produtividade, uma vez que o tempo gasto em deslocamentos representa um custo 

de oportunidade perdido para trabalhadores e empregadores (Carvalho, 2016). Além disso, a 

saturação viária compromete a saúde pública, elevando a incidência de doenças respiratórias e 

transtornos psicossociais, como estresse e ansiedade, associados à poluição sonora e 

atmosférica (IPEA, 2011). 

3.8   Percepção do usuário e escolha modal 

  A qualidade percebida do transporte público influencia diretamente na escolha dos 

meios de transporte pelos usuários. O Sistema de Indicadores de Percepção Social (SIPS), do 

IPEA, aponta que os congestionamentos são percebidos como consequência da baixa qualidade 

do transporte coletivo em grandes centros urbanos brasileiros (IPEA, 2011). 

  Nesse sentido, estudos de percepção do usuário indicam que fatores como conforto, 

confiabilidade, segurança, tempo de viagem e custo desempenham papel decisivo na decisão 

entre utilizar o transporte coletivo ou o individual motorizado. A baixa atratividade do 

transporte público tende a reforçar a dependência do automóvel, ampliando a pressão sobre o 

sistema viário. 

  Os resultados nacionais apresentados pelo Sistema de Indicadores de Percepção Social 

(SIPS) encontram correspondência em evidências empíricas observadas em João Pessoa. O 

estudo desenvolvido por Anacleto (2025), ao analisar a qualidade do transporte coletivo por 

ônibus sob a perspectiva dos usuários, identificou níveis relevantes de insatisfação associados 

a aspectos como tempo de espera, regularidade das viagens, lotação, conforto e confiabilidade 

do serviço. O autor aponta que tais deficiências afetam a imagem do transporte coletivo e 

influenciam negativamente sua capacidade de competir com os modos individuais 

motorizados, especialmente entre usuários que dispõem dessa alternativa. 

Não apenas a componente tempo de deslocamento constitui fator relevante para as 

viagens realizadas de ônibus dentro do perímetro urbano. Aspectos como qualidade dos 

veículos, condições de limpeza, lotação nos horários de pico, sensação de insegurança dentro 
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e fora dos ônibus, espera pelo transporte nos abrigos, infraestrutura e conforto dos abrigos bem 

como valor das tarifas, atuam como condicionantes diretos da qualidade de vida da população.  

Nesse sentido, o presente trabalho recorre ao estudo desenvolvido por Anacleto (2025) 

como referência empírica para a compreensão da percepção dos usuários do transporte público 

coletivo por ônibus em João Pessoa. A incorporação dessa pesquisa permite suprir a ausência 

de levantamento direto junto aos usuários, fornecendo informações sobre o nível de satisfação 

com o sistema e sobre os fatores que condicionam o uso do meio de transporte. Ao analisar a 

experiência cotidiana dos passageiros, o estudo de Anacleto contribui para qualificar a 

discussão proposta neste trabalho, especialmente no que se refere à relação entre qualidade do 

serviço ofertado, comportamento dos usuários e impactos sobre a mobilidade urbana. A 

pesquisa foi realizada junto aos usuários das linhas circulares E155, 1510 e 2300 (Figura 16), 

selecionadas por percorrerem distâncias superiores às demais linhas, o que possibilitou um 

maior alcance amostral e diversidade de respondentes.  

Figura 16 – Itinerário das linhas E155, 1510 e 2300. 

Fonte: Adaptado do aplicativo NuBus. 

3.9   Políticas públicas de mobilidade urbana 

  3.9.1  Política Nacional de Mobilidade Urbana – Lei nº 12.587/2012 

  A Política Nacional de Mobilidade Urbana estabelece que o transporte urbano é 

componente estruturante do direito à cidade, fundamentado nos princípios da acessibilidade 

universal, equidade e sustentabilidade. A lei determina a prioridade dos modos coletivos e não 
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motorizados sobre o transporte individual motorizado, orientando os municípios a reorganizar 

seus sistemas de transporte de forma integrada (Brasil, 2012). 

  Guimarães (2021) destaca que cabe ao gestor municipal implementar essas diretrizes 

por meio da reorganização da frota, revisão de itinerários e promoção da integração modal, de 

modo a evitar a saturação viária e a intensificação dos congestionamentos. 

  3.9.2  Plano de Mobilidade Urbana de João Pessoa – Lei nº 14.515/2022 

  O Plano de Mobilidade Urbana de João Pessoa, instituído pela Lei Municipal nº 

14.515/2022, incorpora os princípios da Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU), 

priorizando transporte coletivo e modos não motorizados sobre o individual motorizado, a 

reorganização do sistema viário e a criação de corredores exclusivos. A lei reconhece que a 

predominância do automóvel pressiona a infraestrutura urbana e compromete a fluidez do 

tráfego, ao mesmo tempo em que propõe diretrizes para elevar a qualidade e a atratividade do 

transporte público (João Pessoa, 2022). O documento estabelece ainda metas quantitativas 

ambiciosas, como ampliação da malha cicloviária de 75,9 km para 145,6 km no médio prazo 

(2030) e acessibilidade de 85% das calçadas até 2038, além da modernização da frota de ônibus 

com 464 unidades e sistema tronco-alimentador em quatro corredores estruturais: Cruz das 

Armas, Dois de Fevereiro, Pedro II e Epitácio Pessoa (Rocha, 2022). 

  Embora o plano estabeleça tais diretrizes, ele mantém o ônibus convencional como eixo 

central, sem previsão explícita de implantação de sistemas de alta capacidade como BRT ou 

VLT, comprometendo a capacidade de transporte. Essa lacuna normativa sugere limitações na 

capacidade do plano de promover transformações estruturais capazes de enfrentar, de forma 

duradoura, o problema dos congestionamentos urbanos. 

  O modelo de mobilidade praticado no Brasil baseia-se principalmente no transporte 

individual. A construção e manutenção de vias urbanas e os investimentos pesados em 

construções de pontes, túneis, viadutos e outras obras de grande porte se sobressaem aos 

investimentos em transportes de massa eficientes. Oliveira (2015) destaca que na maioria   das   

vezes   as   soluções   são   a   de   se   ofertar   mais   infraestrutura   de   transportes, favorecendo 

aquelas voltadas ao transporte individual.  Ainda segundo o autor, este tipo de solução dos 

gestores implica na procura por transportes individuais, colaborando para o aumento da 

poluição visual, sonora e atmosférica, dos congestionamentos e acidentes de trânsito. 
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  No que se refere ao transporte coletivo de massa, Oliveira (2015) observa que, na 

maioria das cidades brasileiras, os investimentos permanecem concentrados quase 

exclusivamente no modal ônibus, sem a devida diversificação para alternativas mais eficientes 

do ponto de vista da capacidade e do desempenho operacional, como metrôs, trens urbanos, 

VLT’s ou BRT’s.  

3.10  Impactos da mobilidade urbana na saúde pública e no meio ambiente em João 

Pessoa 

  A mobilidade urbana exerce influência direta sobre a saúde pública e sobre as condições 

ambientais das cidades, especialmente em contextos caracterizados pela predominância do 

transporte individual motorizado e pela baixa eficiência do transporte coletivo. Em João Pessoa, 

esse cenário se expressa por meio do crescimento acelerado da frota veicular, do aumento dos 

congestionamentos e da intensificação de externalidades negativas associadas ao trânsito, como 

poluição atmosférica, acidentes de trânsito e elevação da demanda por serviços de saúde. 

  O crescimento da frota veicular está associado ao aumento das emissões atmosféricas 

provenientes do transporte rodoviário, contribuindo para a elevação das concentrações de 

poluentes como material particulado (MP₂,₅ e MP₁₀), dióxido de nitrogênio (NO₂) e monóxido 

de carbono (CO), os quais apresentam relação direta com o agravamento de doenças 

respiratórias e cardiovasculares (IPEA, 2011; OMS, 2022). Esses impactos tendem a ser mais 

intensos em corredores viários saturados, comuns em cidades médias brasileiras que apresentam 

crescimento acelerado da frota sem reestruturação proporcional do sistema de transporte 

coletivo (Figura 17). 

Figura 17 – Emissão de gases poluentes por veículos automotores.

 

Fonte: Instituto Escolha – SP (2018). 
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   No cenário local, estudos recentes indicam que o aumento da motorização e a 

concentração dos deslocamentos em veículos individuais configuram pressões relevantes sobre 

o sistema urbano, com reflexos tanto no ambiente quanto na saúde da população. Silva et al. 

(2025), ao analisarem a mobilidade urbana do município sob a ótica do modelo Pressão–

Estado–Impacto–Resposta (PEIR), destacam que a expansão da frota veicular e a intensificação 

dos congestionamentos contribuem para o aumento dos riscos sanitários, da violência no 

trânsito e da demanda por serviços de saúde. Ainda que os impactos ambientais diretos nem 

sempre se manifestem de forma imediata ou contínua, a literatura alerta que a manutenção desse 

modelo de mobilidade tende a produzir efeitos cumulativos, reforçando a necessidade de 

políticas integradas entre mobilidade, saúde pública, segurança e meio ambiente. 

  No caso específico de João Pessoa, Silva et al. (2025) destacam que, embora estudos 

pontuais indiquem concentrações médias de poluentes ainda abaixo dos limites legais, a 

ausência de monitoramento sistemático da qualidade do ar impede uma avaliação contínua dos 

riscos à saúde, sobretudo diante do crescimento da frota e da intensificação dos 

congestionamentos. Esse cenário tende a agravar impactos cumulativos ao longo do tempo, 

principalmente em corredores viários saturados. 

  Diante do exposto, o referencial teórico evidencia que a mobilidade urbana constitui um 

fenômeno complexo, resultante da interação entre infraestrutura viária, políticas públicas, 

comportamento dos usuários e modelo de transporte adotado. A literatura analisada indica que 

a predominância do transporte individual motorizado, associada à fragilidade do transporte 

coletivo, contribui para a intensificação dos congestionamentos, para a degradação ambiental 

e para impactos diretos sobre a saúde pública. Em cidades médias brasileiras, como João 

Pessoa, tais efeitos tendem a se intensificar em função do crescimento acelerado da frota 

veicular e da limitada capacidade de resposta do sistema viário e do transporte público. Nesse 

sentido, os fundamentos teóricos apresentados neste capítulo orientam a definição dos 

procedimentos metodológicos adotados neste estudo, os quais são detalhados no capítulo 

seguinte, ao estabelecer as bases conceituais para a seleção dos dados, dos indicadores e das 

técnicas de análise empregadas na investigação da relação entre mobilidade urbana e 

congestionamentos. 
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4 METODOLOGIA 

  A presente pesquisa caracteriza-se como um estudo de natureza aplicada, com 

abordagem predominantemente quantitativa, complementada por análise qualitativa de caráter 

interpretativo. Quanto aos objetivos, trata-se de uma pesquisa exploratória e descritiva, uma 

vez que busca compreender e analisar as relações entre o modelo de transporte público baseado 

em ônibus, a escolha modal dos usuários e a formação de congestionamentos urbanos no 

município de João Pessoa, sem a pretensão de estabelecer relações causais diretas. 

  O estudo foi delimitado ao município de João Pessoa, capital do estado da Paraíba, 

considerando o período compreendido entre os anos de 2014 e 2024, com projeções até 2035. 

O foco da análise recai sobre o sistema de mobilidade urbana, com ênfase no transporte público 

coletivo por ônibus e sua inserção no sistema viário urbano. 

  A pesquisa foi desenvolvida a partir de levantamento e análise de dados secundários, 

obtidos junto a fontes institucionais oficiais e estudos técnicos, incluindo informações 

demográficas, dados da frota veicular, características do sistema de transporte público e 

indicadores de mobilidade urbana. Entre as principais fontes utilizadas destacam-se órgãos 

oficiais de estatística, instituições municipais responsáveis pela gestão do trânsito e transporte, 

bem como estudos acadêmicos e relatórios técnicos relacionados ao tema. 

  Esses dados foram organizados em séries históricas, quadros e tabelas, permitindo a 

realização de análises comparativas entre o crescimento populacional, a expansão da frota de 

veículos e a capacidade do sistema viário urbano através de métodos de previsão populacional. 

A partir dessas análises, buscou-se identificar tendências e padrões associados à intensificação 

dos congestionamentos e à escolha modal dos usuários. 

Embora Campos (2013) destaque a utilização de Métodos Diretos de Previsão de 

Demanda, como o método de Estimativa Incondicional, como ferramentas adequadas para 

subsidiar intervenções em planos de curto e médio prazos, especialmente no âmbito do 

planejamento operacional do transporte, neste trabalho optou-se por não aplicar tais modelos. 

A escolha metodológica adotada privilegiou os métodos de crescimento aritmético e geométrico 

para a projeção da população e da frota de veículos até o ano de 2035, com o objetivo de 

compreender tendências gerais de evolução desses quantitativos e seus possíveis reflexos sobre 

a mobilidade urbana em João Pessoa. 
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As fórmulas do método aritmético e geométrico são apresentadas assim: 

Método de Crescimento Aritmético 

População prevista: 𝑃 = 𝑃2 + 𝑎 ⋅ 𝛥𝑡 

Taxa de crescimento aritmético: 𝑎 = 𝑃2 − 𝑃1𝑡2 − 𝑡1 ,  

onde: 

● P = população prevista 

● P2 = população inicial do projeto 

● P1 = população no início da série 

● t2 − t1 = intervalo de anos entre os dados 

● a = taxa de crescimento aritmético, e 

Método de Crescimento Geométrico  

População prevista: 𝑃 = 𝑃2(1 + 𝑔)𝛥𝑡 

Taxa de crescimento geométrico: 𝑔 = (𝑃2𝑃1) 𝟏𝑡𝟐 − 𝑡1 − 1, 

onde: 

● P = população prevista 

● P2 = população inicial do projeto 

● P1 = população no início da série 

● t2 − t1 = intervalo de anos da série conhecida 

● 𝛼 = crescimento médio anual absoluto 

● 𝛥𝑡 = intervalo de anos da previsão 

● g = taxa de crescimento geométrico 

  Ademais, a pesquisa originalmente previa a realização de levantamento in loco junto a 

usuários do sistema de transporte público. No entanto, essa etapa foi substituída pela 

incorporação do estudo acadêmico desenvolvido por Anacleto (2025), que analisa a qualidade 

dos serviços de transporte coletivo por ônibus em João Pessoa sob a perspectiva dos usuários. 

Tal decisão metodológica justifica-se pela robustez do trabalho, pela aderência direta ao objeto 
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desta pesquisa e pela utilização de procedimentos metodológicos compatíveis com os objetivos 

aqui propostos, permitindo a análise da percepção do usuário sem prejuízo científico. 

  Os resultados desses estudos foram interpretados à luz do referencial teórico, permitindo 

relacionar aspectos como tempo de viagem, conforto, confiabilidade, custo e qualidade do 

serviço de transporte coletivo com a opção crescente pelo transporte individual motorizado. 

  Para subsidiar a discussão prospectiva, foram realizadas projeções de crescimento 

populacional e da frota de veículos, utilizando métodos estatísticos. Essas projeções tiveram 

caráter analítico e indicativo, não configurando previsões determinísticas, mas sim 

instrumentos de apoio à compreensão de cenários futuros e de seus possíveis impactos sobre a 

mobilidade urbana e os congestionamentos. 

  Ressalta-se que a pesquisa apresenta limitações inerentes ao uso de dados secundários, 

bem como à ausência de levantamentos empíricos diretos, como pesquisas origem-destino ou 

entrevistas com usuários. Os resultados obtidos não visam estabelecer relações de causa e 

efeito, mas sim analisar tendências e associações entre o modelo de transporte público adotado, 

a escolha modal dos usuários e a formação de congestionamentos urbanos. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

5.1  Ocupação do espaço viário e eficiência dos modos de transporte 

  A distribuição do espaço viário urbano revela de forma clara as assimetrias entre os 

diferentes modos de transporte e suas externalidades. Estudos amplamente difundidos por 

organizações da sociedade civil e por instituições técnicas demonstram que o automóvel 

particular, embora transporte uma parcela minoritária da população, consome a maior parte do 

espaço das vias urbanas, contribuindo para congestionamentos, poluição e ineficiência do 

sistema de mobilidade (CNT, 2002 apud Lacerda, 2006). 

  A comparação entre a quantidade de pessoas transportadas e o espaço físico necessário 

para sua circulação evidencia a superioridade dos modos coletivos e ativos em termos de 

eficiência espacial. A Figura 18, apresentada por Quintanilha (2018), demonstra que o 

transporte de 60 pessoas por automóvel exige uma área significativamente maior do que quando 

realizado por ônibus ou bicicleta, evidenciando a baixa eficiência espacial do transporte 

individual motorizado em contextos urbanos. 

Figura 18 - Relação de espaço ocupado por 60 pessoas - ônibus, bicicleta e automóvel. 

 

 

 

 

 

 

  

 

Fonte: Adaptado de Quintanilha (2018). 

  Essa constatação é reforçada por Lacerda (2006), ao afirmar que o espaço urbano viário 

é um bem escasso cuja utilização, quando não regulada, tende a favorecer o transporte 

individual em detrimento do coletivo. Segundo dados da Confederação Nacional do Transporte, 

embora os automóveis privados realizem cerca de 20% das viagens motorizadas, eles ocupam 

aproximadamente 60% do espaço viário urbano, enquanto os ônibus, responsáveis por cerca de 
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70% dos deslocamentos, utilizam apenas 25% desse espaço (CNT, 2002 apud Lacerda, 2006). 

Tal assimetria contribui para a formação de congestionamentos, penalizando 

desproporcionalmente os usuários do transporte coletivo. 

  Ao se falar em eficiência energética, Santos traz à luz do conhecimento que a relação 

de consumo de combustível entre um ônibus e a quantidade de automóveis suficientes para 

transportar todos os passageiros deste ônibus, num circuito de 15 quilômetros, é de 3,6 vezes 

maior nos veículos privados: “o transporte de 45 passageiros em veículos de passeio, para esse 

trajeto, consome cerca de 360% mais combustível em relação ao transporte público, caso esse 

deslocamento fosse realizado por ônibus” (Santos, 2018), conforme Tabela 3. Para o autor, além 

do custo financeiro pesa também o custo ambiental. 

Tabela 3 - Combustível necessário para o trajeto de 15 km, por ônibus e por automóvel de passeio.  

Trajeto de 15KM ÔNIBUS AUTOMÓVEL 
Capacidade de passageiros 45 passageiros 5 passageiros 

Consumo médio 3,4 km/l 8,5 km/l 

Consumo por veículo 4,4 km/l 1,76 km/l 

Consumo total para transporte 4,4 km/l 15,8 km/l 

Gasto 3,6 vezes maior 

Fonte: Adaptado de Santos (2018). 

5.2 Incentivos ao uso da bicicleta no trajeto para o trabalho e estudo 

 A infraestrutura cicloviária existente em João Pessoa apresenta um evidente 

descompasso com as necessidades de deslocamentos utilitários, especialmente aqueles voltados 

ao trabalho e ao estudo. Bairros populosos e com forte potencial de geração de viagens, como 

Mangabeira, José Américo, Bancários e Castelo Branco, carecem da integração e priorização 

prevista para equipamentos estratégicos, a exemplo do campus da Universidade Federal da 

Paraíba (UFPB) 

 Essa constatação dialoga diretamente com o Plano de Mobilidade Urbana de João 

Pessoa, que estabelece, entre seus princípios, a priorização dos modos de transporte não 

motorizados e a integração entre uso do solo e sistema viário. No entanto, à luz da análise 

empírica apresentada por Batista e Lima (2020), observa-se um descompasso entre as diretrizes 

do plano e a materialização da infraestrutura cicloviária, especialmente no que se refere à 

criação de uma rede contínua, segura e funcional para deslocamentos cotidianos. 
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 Diante desse cenário, torna-se fundamental que as políticas de incentivo ao uso da 

bicicleta avancem para além da implantação física das vias, incorporando medidas 

complementares voltadas aos ambientes de trabalho e estudo. A existência de infraestrutura de 

apoio, como bicicletários seguros, vestiários e chuveiros, exerce influência significativa na 

decisão pelo uso da bicicleta como meio de transporte regular (Cardoso; Campos, 2016; 

Andrade et al., 2016). Assim, políticas públicas que estimulem empresas e instituições de 

ensino a disponibilizar tais estruturas — seja por meio de incentivos fiscais, seja por exigências 

urbanísticas — podem contribuir de forma relevante para a mudança do padrão modal. 

5.3 Gestão da demanda e redistribuição temporal dos deslocamentos 

  Os congestionamentos urbanos não são apenas um problema espacial, mas também 

temporal. A concentração dos deslocamentos nos horários de pico intensifica a sobrecarga do 

sistema viário e do transporte público. Uma estratégia complementar às intervenções físicas 

consiste na promoção do escalonamento dos horários de entrada e saída de atividades 

econômicas e educacionais. 

  O incentivo à adoção de horários diferenciados por empresas, órgãos públicos e 

instituições de ensino pode contribuir para a redistribuição da demanda ao longo do dia, 

reduzindo picos de congestionamento sem a necessidade de ampliação da infraestrutura viária. 

Trata-se de uma medida de gestão da demanda amplamente discutida na literatura internacional 

desde a segunda metade do século XX, especialmente no campo do Transport Demand 

Management (TDM), conforme discutido por Litman (2013; 2021), Vuchic (2005) e pela 

OECD (2017). 

5.4 Transporte público de média capacidade: BRT como alternativa estruturante 

  No debate sobre sistemas estruturantes de transporte, a literatura especializada aponta 

que a implantação de sistemas metroviários exige elevados investimentos e uma demanda 

mínima concentrada, geralmente compatível apenas com grandes metrópoles. Em cidades de 

porte médio, como João Pessoa, soluções de média capacidade, como os sistemas de BRT 

apresentam melhor relação custo-benefício. 

  Conforme discutido por Lopes et al. (2020), sistemas de metrô demandam volumes 

elevados de passageiros para sua sustentabilidade econômica, o que limita sua viabilidade em 

contextos urbanos com menor densidade e dispersão espacial das viagens. O BRT, por sua vez, 
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permite ganhos significativos de velocidade, confiabilidade e capacidade do transporte público, 

com custos de implantação e operação substancialmente inferiores. 

5.5 Transporte coletivo por ônibus em João Pessoa: diretrizes legais, estrutura 

institucional e perda de atratividade social 

  A Lei Ordinária nº 14.515/2022 instituiu o Plano de Mobilidade Urbana de João Pessoa 

com base na acessibilidade universal, desenvolvimento sustentável da cidade, equidade no 

acesso dos cidadãos ao transporte coletivo, equidade no uso dos espaços públicos, incluindo 

vias, eficiência, eficácia e efetividade na prestação dos serviços de transporte urbano e na 

circulação urbana e segurança nos deslocamentos das pessoas, que são princípios dispostos na 

Lei Federal 12.587/2012, que trata das diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana. 

Essa Lei municipal tem aplicabilidade em médio e longo prazos e prevê aprimoramento do 

transporte público com priorização do transporte coletivo em detrimento do individual 

motorizado, integração entre sistemas de transporte, inexistente no município, incentivo ao uso 

de energias renováveis nas frotas de ônibus, organização e elevação do padrão de qualidade 

desta frota. 

Embora o Plano de Mobilidade Urbana de João Pessoa priorize o transporte coletivo e 

determine a necessidade de reorganização dos corredores viários, seu texto não menciona 

expressamente modais de maior capacidade de passageiros, como BRT ou VLT, o que indica 

uma tendência de manutenção do ônibus como único eixo estruturante do sistema, perpetuando 

um modelo já saturado e evidencia uma lacuna entre o que a lei propõe em termos de 

priorização do coletivo e o que efetivamente se projeta para o futuro da cidade, sugerindo que 

a política pública segue direcionada mais à administração do problema do que à sua superação 

estrutural. 

Esse cenário sugere a existência de entraves institucionais e econômicos que dificultam 

a diversificação modal e a reestruturação do sistema de transporte coletivo da cidade.  

Cabral (2014) dá pistas sobre a formação de um oligopólio do transporte coletivo em 

João Pessoa ao registrar a evolução da distribuição das linhas de ônibus na capital paraibana: 

na década de 1970, com a publicação do Decreto nº 338, de 1971, ocorre a agregação e criação 

de várias linhas e proprietários de ônibus (Cabral, 2014). Segundo ele, as linhas eram 5, 

conforme descrição da Tabela 4: 

 



52 

Tabela 4 - Surgimento das empresas de ônibus em João Pessoa. 

Ano Empresa 
1970 Empresa de Transporte Urbano LTDA – ETUR 

1970 Marcos da Silva 

1971 Mandacaruense 

1978 São Judas Tadeu 

1978 Nossa Senhora das Neves 

Fonte: Adaptado de Cabral, E. (2014, p. 120). 

Conforme análise histórica apresentada por Cabral (2014), com base em levantamento 

realizado pelo próprio autor em estudo anterior (Cabral, 2010), apesar do aumento do número 

de empresas na década de 1990, as linhas passaram a se concentrar na Empresa de Transporte 

Nacional de Passageiros – Transnacional, responsável por 21 das 57 existentes. Atualmente 

funcionam dois consórcios de empresas de ônibus, o Consórcio Navegantes, formado por 4 

empresas (Santa Maria, Viação São Jorge, São Sebastião e Nossa Senhora Aparecida) e 

Unitrans, que conta com 2 empresas (Transnacional e Unidas), todas associadas ao Sindicato 

das Empresas de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros no Município de João Pessoa – 

SINTUR. 

  O sindicato se autointitula representante do sistema de transporte público da cidade, 

tendo como objetivos a defesa, o estudo, a coordenação e a representação legal das empresas 

de transporte coletivo urbano de passageiros de João Pessoa, atuando como órgão fiscalizador 

do sistema como um todo (SINTUR). 

5.6  Análise da frequência das linhas de ônibus em João Pessoa 

A oferta do sistema de transporte coletivo por ônibus de João Pessoa foi analisada a 

partir de dados secundários da SEMOB-JP referentes ao número de viagens programadas por 

linha, com ênfase específica nos dias úteis, por representarem o período de maior regularidade 

operacional e maior concentração da demanda cotidiana.  

Ressalta-se que a intenção deste trabalho não é realizar novos levantamentos de 

demanda nem propor, de forma direta, a reconfiguração de horários ou itinerários, mas sim 

analisar a distribuição da oferta existente, identificando padrões de concentração e 

hierarquização das linhas a partir da frequência de operação. 
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Com base no número de viagens realizadas em dias úteis, as linhas foram agrupadas em 

cinco classes de frequência, definidas segundo a ordem de grandeza da oferta diária, conforme 

apresentado na Tabela 5.  

Tabela 5 – Classificação das linhas de ônibus por frequência em dias úteis. 

Classe Viagens/dia (ordem de grandeza) Número de linhas 
Altíssima > 100 1 

Alta 60 – 100 13 

Média 30 – 59 39 

Baixa 15 – 29 27 

Baixíssima < 15 11 

Nota: Classificação baseada no número de viagens programadas em dias úteis. 

Fonte: Elaboração própria, a partir de dados operacionais da SEMOB-JP. 

Os resultados indicam que o sistema de transporte coletivo de João Pessoa apresenta 

uma distribuição assimétrica da oferta, fortemente concentrada em poucas linhas de alta e 

altíssima frequência. Apenas uma linha enquadra-se na classe de altíssima frequência, com mais 

de 100 viagens diárias concentrando parcela expressiva da capacidade ofertada. 

A maior parte das linhas encontra-se nas classes de frequência média e baixa, 

evidenciando que grande parte da rede opera com intervalos relativamente elevados entre 

viagens. O Highway Capacity Manual destaca que maiores frequências estão diretamente 

associadas a melhores níveis de serviço percebidos pelos usuários, sobretudo em ambientes 

urbanos de média e grande densidade (TRB, 2016). Na pesquisa de Anacleto (2025), os 

passageiros das três linhas analisadas por ele avaliaram a componente frequência como ruim e 

indiferente.. 

A Figura 19 apresenta graficamente a distribuição das linhas por classe de frequência 

em dias úteis, reforçando a concentração da oferta nas classes intermediárias e a reduzida 

participação das linhas de alta e altíssima frequência. 
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Figura 19 – Distribuição das linhas de ônibus por classe de frequência em dias úteis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria, a partir de dados operacionais da SEMOB-JP. 

Conforme discutido por Campos (2013), a análise da oferta deve ser complementada 

por pesquisas de Origem–Destino (O/D), que permitam compreender os padrões reais de 

deslocamento da população. Essas pesquisas são tradicionalmente realizadas por meio de 

levantamentos manuais, como entrevistas domiciliares ou embarcadas, métodos que, embora 

eficazes, apresentam elevado custo e complexidade operacional. 

Com a oferta de tecnologia contemporânea, tais levantamentos podem incorporar fontes 

automatizadas de dados, como os registros provenientes dos cartões eletrônicos de transporte, 

utilizados pela maioria dos usuários para o pagamento das viagens. Esses dados, quando 

devidamente tratados, permitem identificar padrões espaciais e temporais de deslocamento, 

fornecendo subsídios relevantes para a avaliação da adequação da oferta existente. 

É fundamental destacar que a utilização desse tipo de informação deve observar 

rigorosamente os princípios da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). Nesse 

sentido, os cartões de transporte poderiam ser dotados de tecnologias que permitam a extração 

de informações agregadas e anonimizadas, de modo a informar ao gestor municipal as matrizes 

de Origem–Destino mais frequentes, sem a identificação individual dos usuários. Tal 

abordagem possibilitaria a identificação de padrões que chamem a atenção para a necessidade 

de ajustes de horários ou mesmo de criação de novos itinerários, contribuindo para o 

aprimoramento do sistema de transporte coletivo de João Pessoa. 
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5.7 Percepção do usuário 

Os resultados da pesquisa de Anacleto (2025) apontam para uma evidente insatisfação 

com o transporte público coletivo por ônibus na cidade. Segundo o autor, fatores como 

superlotação dos veículos, sinalização viária ineficiente, longos tempos de viagem e 

precariedades relacionadas à segurança impactam negativamente tanto a qualidade do sistema 

de mobilidade urbana quanto a qualidade de vida da população (Anacleto, 2025. p. 54). O 

estudo destaca ainda que, embora tenham sido identificados pequenos avanços pontuais em 

determinados aspectos do serviço, observa-se que, de modo geral, os usuários que adquirem 

veículos próprios raramente retornam ao uso do transporte coletivo para seus deslocamentos 

cotidianos. 

Esse quadro é agravado pela redução da oferta de linhas de ônibus no município. 

Conforme dados da Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana de João Pessoa 

(SEMOB), o número de linhas em operação foi reduzido de 103, em 2019, para 83, em 2025. 

Embora o órgão atribua essa diminuição à queda na demanda, tal redução resulta na 

concentração de usuários nas linhas remanescentes, intensificando a superlotação e agravando 

os problemas já percebidos pelos passageiros. A pesquisa de Anacleto também aponta 

negativamente questões relacionadas à acessibilidade, como a diferença de nível entre o piso 

dos veículos e o do terreno, dificultando a entrada nos ônibus, especialmente para pessoas com 

mobilidade reduzida. 

Aspectos como frequência das linhas, falta de informações confiáveis sobre horários, 

tempo elevado de deslocamento, valor das tarifas, conforto e segurança apresentaram 

avaliações majoritariamente negativas, contribuindo para o fortalecimento do desejo de 

aquisição do veículo próprio. Quando comparados preço, conforto e flexibilidade, e 

considerando que deslocamentos com duração superior a 30 minutos são mais frequentes no 

transporte coletivo do que no individual, mesmo em condições de trânsito lento, torna-se 

compreensível a migração dos usuários para o transporte individual motorizado. 

Esse movimento migratório é potencializado pelo conjunto de incentivos do estado, 

diretos e indiretos, à produção, venda e utilização de transporte privado e individual (Carvalho, 

2016), enquanto o transporte coletivo permanece com limitações estruturais e operacionais. 

Como consequência, a redução da demanda por ônibus leva à diminuição da oferta do serviço, 

o que intensifica a pressão sobre a infraestrutura viária, eleva os tempos de viagem e contribui 
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para o agravamento dos congestionamentos. Forma-se, assim, um ciclo de retroalimentação, no 

qual a perda de atratividade do transporte coletivo impulsiona o crescimento do transporte 

individual, aprofundando a crise da mobilidade urbana em João Pessoa. 

5.8 Projeções de crescimento populacional e da frota de veículos e implicações para a 

mobilidade urbana em João Pessoa 

Segundo dados de Estimativa do IBGE (IBGE, 2024), a população de João Pessoa 

cresceu entre os anos de 2014 e 2024, cerca de 14%, passando de 780.738 para 888.679 

habitantes. Já em relação aos veículos, somando-se automóveis, caminhonetes, camionetas, 

utilitários e veículos sobre duas rodas, em 2024, a frota chegou aos 455.684. Em 2014 somavam 

304.154, o que significa um incremento de quase 50% na frota de veículos particulares na 

cidade no mesmo período, como apresentado nas Tabelas 6 e 7. 

Tabela 6 - Estimativa da População de João Pessoa - 2014 a 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: IBGE. Diretoria de Pesquisas - DPE – Coordenação de População e Indicadores Sociais - COPIS. 

 
Tabela 7 - Estimativa da Frota de Veículos Matriculados em João Pessoa - 2014 a 2025. 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBGE Cidades. 

Nota: TOTAL* = Total da frota exceto veículos sobre duas rodas (motocicletas, motonetas e ciclomotores). 
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Após realizar os cálculos a partir dos métodos aritmético e geométrico, com dados do 

IBGE, nas tabelas 6 e 7, chegou-se aos seguintes resultados (Tabela 8):  

Tabela 8 - Projeção de habitantes e frota no município de João Pessoa para 2035. 

Projeção População Frota Frota exceto motos 

Aritmética 1.003.900 622.367 385.980 

Geométrica 1.020.364 709.843 416.832 

Fonte: Elaboração própria. 

A análise comparativa da evolução populacional e da frota de veículos evidencia um 

descompasso estrutural entre a demanda por deslocamentos e a capacidade do sistema viário. 

Considerando os valores observados e as projeções para 2035, a população apresenta 

crescimento da ordem de 1,3 vezes em relação a 2014, enquanto a frota de veículos aumenta 

aproximadamente 1,9 vez no mesmo período (Figura 20). Para efeitos deste trabalho, adotaram-

se os cenários de pior desempenho, obtidos a partir dos métodos de projeção aritmética e 

geométrica, por representarem a condição de maior pressão sobre a infraestrutura viária.  

Figura 20 - Crescimento populacional x Crescimento da frota (exceto motos).   

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do IBGE. 

5.9 Caracterização do transporte coletivo e dos congestionamentos nos principais 
corredores viários de João Pessoa 

Os dados obtidos junto à Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana de João 

Pessoa (SEMOB-JP), por meio de resposta oficial a questionário encaminhado pelo autor, 

permitem traçar um panorama atualizado do sistema de transporte coletivo e das condições de 

circulação viária no município. Atualmente, operam na cidade 83 linhas de ônibus, número 
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significativamente inferior às 103 linhas em funcionamento no período anterior à pandemia de 

Covid-19, evidenciando uma retração estrutural da oferta do transporte coletivo urbano. A frota 

média diária em circulação é de aproximadamente 440 veículos, responsáveis pelo transporte 

estimado de 4,5 milhões de passageiros por mês (SEMOB-JP, 2025). 

A redução do número de linhas, associada à manutenção de uma frota relativamente 

estável, sugere uma reorganização do sistema com possível aumento de sobreposição de 

itinerários, maior concentração de usuários por linha e impactos diretos sobre o conforto e o 

tempo de deslocamento dos passageiros. Esses elementos dialogam com estudos de percepção 

do usuário que apontam a frequência, a regularidade e a lotação como fatores determinantes na 

escolha modal e na avaliação da qualidade do transporte público (Anacleto, 2025; IPEA, 2011). 

No que se refere à circulação viária, a SEMOB-JP identifica como principais corredores 

com registros recorrentes de congestionamentos as avenidas Tancredo Neves, Dom Pedro II, 

Flávio Ribeiro Coutinho (Retão de Manaíra), Epitácio Pessoa, Senador Rui Carneiro, Ministro 

José Américo de Almeida (Beira-Rio) e Hilton Souto Maior. Esses eixos concentram parte 

expressiva dos deslocamentos urbanos diários, conectando áreas residenciais, polos de serviços, 

comércio e equipamentos públicos estratégicos, como instituições de ensino e hospitais. 

Segundo informações do órgão gestor, a velocidade média dos veículos nos horários de 

pico é de aproximadamente 6 km/h, valor bastante reduzido para vias urbanas arteriais, 

indicando condições de circulação severamente comprometidas. De acordo com o Highway 

Capacity Manual (HCM), situações caracterizadas por velocidades muito inferiores às de fluxo 

livre, paradas frequentes e instabilidade operacional são compatíveis com condições de Nível 

de Serviço F - Tabela 9, associadas à saturação da capacidade viária (TRB, 2016).  

Tabela 9 – Níveis de serviço e suas características operacionais. 

Nível Condição operacional Características principais 

A Fluxo Livre Alta velocidade, baixa densidade, sem atrasos 

B Fluxo Estável Pequenas interferências, boa fluidez 

C Fluxo Estável (Limite) Aumento perceptível de atrasos 

D Próximo da saturação Redução significativa de velocidade 

E Saturação Operação instável, alta densidade 

F Congestionamento severo Velocidade muito baixa, paradas frequentes, colapso 

operacional 

Fonte: Adaptado de TRB (2016). 
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A Figura 21 apresenta o fluxo médio diário de aproximadamente 25.000 veículos na 

altura do Jardim Botânico, da Avenida Dom Pedro II, sentido Centro-UFPB,  no ano de 2025. 

O gráfico evidencia variações significativas ao longo do dia, com picos concentrados no início 

da manhã e no final da tarde, compatíveis com os horários tradicionais de deslocamento 

pendular associados às atividades de trabalho e estudo. Esses picos coincidem com os períodos 

de maior sobrecarga do sistema viário e do transporte coletivo, reforçando a centralidade desse 

corredor na estrutura da mobilidade urbana da cidade. 

Figura 21 – Fluxo veicular médio diário na Avenida Dom Pedro II (2025). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SEMOB-JP (2025). 

É importante destacar que, conforme a SEMOB-JP, a contagem de fluxo refere-se 

apenas à um sentido da Avenida Dom Pedro II, não havendo monitoramento sistemático 

disponível para o sentido UFPB-Centro, essencial para a compreensão do volume de tráfego 

real do corredor. Essa limitação revela fragilidades no sistema de coleta e disponibilização de 

dados, dificultando análises mais precisas sobre a distribuição espacial e direcional dos fluxos 

veiculares. 

Além disso, o órgão informou não dispor, no momento, de estudos que relacionem 

diretamente a quantidade de veículos individuais e ônibus nos horários de pico, tampouco de 

dados consolidados sobre a quantidade média de usuários do transporte coletivo nesses períodos 

para linhas específicas. Essas lacunas institucionais são relevantes do ponto de vista analítico, 

pois limitam o planejamento baseado em evidências e reforçam a necessidade de integração 
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entre monitoramento de tráfego, operação do transporte coletivo e formulação de políticas 

públicas de mobilidade. 

5.10  Impactos da Mobilidade Urbana e do Tráfego na Saúde Pública e no Meio 

Ambiente 

Segundo o Inventário de Emissões de Gases de Efeito Estufa do município, o setor de 

transportes responde por parcela significativa das emissões locais, chegando a mais de 40% do 

total em 2020, com predominância do transporte rodoviário movido a gasolina e diesel (Leal et 

al., 2018; PAC, 2023, p. 34).  

Silva et al. (2025), ao aplicarem o modelo Pressão-Estado-Impacto-Resposta (PEIR) 

para análise da mobilidade urbana em João Pessoa, demonstram que o aumento da taxa de 

motorização e a concentração dos deslocamentos em veículos individuais constituem 

importantes pressões sobre o sistema urbano. Essas pressões se refletem no estado ambiental, 

especialmente na emissão de poluentes atmosféricos provenientes do transporte rodoviário, e 

produzem impactos diretos sobre a saúde da população, notadamente o aumento das 

enfermidades cardiorrespiratórias e da violência no trânsito (Silva et al., 2025). A Tabela 10 

sintetiza os principais impactos do tráfego urbano sobre a saúde pública e o meio ambiente: 

Tabela 10 – Principais impactos do tráfego urbano na saúde e no meio ambiente. 

Dimensão Impactos associados ao tráfego intenso 

Saúde 

respiratória 
Aumento de doenças respiratórias devido à emissão de poluentes veiculares 

Saúde mental Estresse, ansiedade e fadiga associados ao tempo excessivo de deslocamento 

Segurança viária Elevação da sinistralidade e dos atendimentos por acidentes de trânsito 

Meio ambiente Poluição atmosférica, sonora e degradação da qualidade ambiental urbana 

Sistema público Aumento dos custos com saúde e atendimento emergencial 

Fonte: Elaborado própria, com base em Silva et al. (2025). 

Além dos efeitos relacionados à poluição atmosférica, a mobilidade urbana deficiente 

também se manifesta de forma contundente por meio dos acidentes de transporte terrestre, que 

representam uma das principais causas de morbimortalidade (incidência de doenças e número 

de óbtos) urbana. Dados do principal hospital de referência em trauma de João Pessoa indicam 

um volume expressivo de atendimentos decorrentes de acidentes de trânsito entre 2020 e 2025, 

com destaque para vítimas de colisões envolvendo motocicletas, automóveis e atropelamentos 

(Figura 22.). 
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Figura 22 – Evolução anual dos atendimentos por acidentes de trânsito (2020–2025).   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor a partir da planilha do Hospital de Traumas. 

A análise dos registros hospitalares revela não apenas o elevado número de 

atendimentos, mas também a ocorrência de óbitos e internações prolongadas, gerando impactos 

econômicos significativos sobre o sistema público de saúde. Conforme apontado por Silva et 

al. (2025), há uma relação direta entre o aumento da frota motorizada, a intensificação do 

tráfego urbano e o crescimento das despesas públicas associadas ao tratamento de enfermidades 

cardiorrespiratórias e de vítimas de acidentes de trânsito (Tabela 11). 

Tabela 11 – Relação entre mobilidade urbana e saúde pública em João Pessoa. 

Elemento da mobilidade Efeito direto Impacto na saúde pública 

Alta taxa de motorização Congestionamentos Aumento de acidentes e poluição 

Predominância do automóvel Emissões elevadas Doenças cardiorrespiratórias 

Transporte coletivo ineficiente Desigualdade de acesso Agravamento das iniquidades sociais 

Baixo estímulo aos modos 

ativos 

Sedentarismo urbano Doenças crônicas não transmissíveis 

Fonte: Elaboração própria, adaptada de Silva et al., 2025. 

Do ponto de vista ambiental, os impactos extrapolam a poluição do ar e alcançam 

alterações no microclima urbano. Estudos realizados em João Pessoa evidenciam a formação 

de ilhas de calor e a elevação da temperatura do ar em áreas com maior adensamento construtivo 

e tráfego intenso, fenômeno associado à redução de áreas verdes e à impermeabilização do solo 

(Silva et al., 2025). Essas alterações microclimáticas afetam o conforto térmico e podem 

potencializar riscos à saúde, sobretudo em contextos de exposição prolongada. 
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Dessa forma, os impactos do trânsito e da mobilidade urbana em João Pessoa 

configuram-se como um problema sistêmico, no qual questões ambientais, sanitárias e de 

planejamento urbano se retroalimentam. A manutenção de um modelo centrado no transporte 

individual contribui simultaneamente para o aumento das emissões de poluentes, dos 

congestionamentos, dos acidentes e da sobrecarga do sistema de saúde pública. Conforme 

argumentam Silva et al. (2025), a superação desse quadro exige respostas estruturais, com 

fortalecimento do transporte coletivo, incentivo aos modos ativos e integração entre políticas 

de mobilidade, saúde e meio ambiente. 

5.11  O Plano de Mobilidade Urbana de João Pessoa e seus Limites Estruturais 

O Plano de Mobilidade Urbana de João Pessoa, instituído pela Lei Ordinária nº 

14.515/2022, estabelece como princípios a priorização do transporte coletivo e dos modos não 

motorizados, a promoção da acessibilidade universal e a busca por uma mobilidade urbana 

sustentável. No entanto, conforme discutido por Silva et al. (2025), observa-se uma distorção 

entre as diretrizes normativas do plano e a realidade operacional do sistema de transportes da 

cidade. 

Os autores destacam que, apesar do discurso legal voltado à redução da dependência do 

automóvel, o modelo efetivamente praticado mantém o ônibus como praticamente o único 

modal coletivo estruturante, sem a introdução de sistemas de maior capacidade, como BRT ou 

VLT. Essa limitação compromete a efetividade do plano, uma vez que o transporte por ônibus, 

operando em vias congestionadas e sem prioridade plena, apresenta baixa competitividade em 

termos de tempo, conforto e confiabilidade. 

Além disso, o estudo aponta que a ausência de integração modal e a fragilidade das 

políticas de incentivo aos modos ativos e coletivos contribuem para a continuidade da migração 

da população para o transporte individual. Essa dinâmica reforça o ciclo de redução da demanda 

pelo transporte coletivo, diminuição da oferta de serviços e aumento da pressão sobre a 

infraestrutura viária, contrariando os objetivos centrais estabelecidos pelo Plano de Mobilidade 

Urbana (Tabela 12). 
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Tabela 12 – Diretrizes do Plano de Mobilidade Urbana x Realidade observada em João Pessoa. 

Diretrizes do Plano 

(Lei nº 14.515/2022) 
Situação observada 

Priorizar o transporte coletivo Predominância do ônibus, sem modais de alta capacidade 

Reduzir o uso do automóvel Crescimento contínuo da frota particular 

Integração modal Ausência de integração efetiva entre sistemas 

Sustentabilidade ambiental Manutenção de elevados níveis de poluição veicular 

Melhoria da qualidade do transporte Baixa atratividade do sistema de ônibus 

Fonte: Elaborado pelo autor, com base na Lei nº 14.515/2022 e em Silva et al. (2025). 

5.12  Financiamento da mobilidade urbana e subsídios ao transporte público 

O modelo tradicional de financiamento do transporte público no Brasil, centrado na 

arrecadação tarifária, é apontado pelo IPEA (2019) como socialmente regressivo e 

economicamente ineficiente por onerar excessivamente a população de baixa renda. Embora o 

sistema gere externalidades positivas para toda a sociedade — como a redução de 

congestionamentos e a valorização imobiliária — os benefícios econômicos resultantes muitas 

vezes não retornam para o custeio da operação, evidenciando a urgência de superar o modelo 

autofinanciado em favor de uma estrutura que reconheça o transporte como um serviço de 

benefício coletivo. 

Diante desse quadro, este estudo aponta para a necessidade de diversificação das fontes 

de financiamento da mobilidade urbana, incorporando mecanismos que permitam redistribuir 

os custos do sistema de forma mais equitativa. Entre as alternativas discutidas estão a cobrança 

pelo uso do automóvel em áreas congestionadas, a tarifação do estacionamento em vias 

públicas, a captura da valorização imobiliária decorrente de investimentos em transporte e a 

destinação de recursos orçamentários gerais para o custeio e subsídio dos serviços de transporte 

coletivo (IPEA, 2019). Esses instrumentos, além de ampliarem a base de financiamento, podem 

atuar como ferramentas de gestão da demanda, desestimulando o uso excessivo do transporte 

individual motorizado, encontrando respaldo jurídico na própria Política Nacional de 

Mobilidade Urbana, cujo Artigo 5º autoriza a adoção de políticas de taxação e subsídio voltadas 

à priorização de modos de transporte mais sustentáveis, conforme destacado por Carvalho 

(2016). 

Em João Pessoa, a existência do sistema de estacionamento rotativo pago, conhecido 

como Zona Azul, representa uma oportunidade para a vinculação de recursos ao financiamento 
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da mobilidade sustentável. No entanto, a ausência de transparência quanto à destinação dos 

recursos arrecadados e sua eventual apropriação majoritária por empresas concessionárias 

limita seu potencial como instrumento de política pública. A vinculação legal desses recursos 

ao financiamento do transporte público e dos modos ativos poderia contribuir para a redução 

tarifária e a melhoria da qualidade do serviço. 

No âmbito institucional, a Política Nacional de Mobilidade Urbana reconhece o subsídio 

como instrumento legítimo para garantir a modicidade tarifária e promover o acesso universal 

ao transporte público, alinhando-se às recomendações do IPEA quanto à superação do modelo 

tarifário autofinanciado (Brasil, 2012). Os subsídios podem assumir diferentes formatos, desde 

aportes diretos para redução das tarifas até políticas focalizadas voltadas a públicos específicos. 

Nesse contexto, destaca-se o Programa Passe Livre Estudantil, instituído pelo Governo 

do Estado da Paraíba, que assegura a gratuidade no transporte público coletivo urbano para 

estudantes da rede estadual de ensino. A política reconhece o transporte como elemento 

fundamental para o acesso e a permanência na educação, transferindo para o poder público 

estadual a responsabilidade pelo custeio das viagens dos estudantes, em vez de imputar esse 

custo às famílias ou ao sistema tarifário geral (Paraíba, 2025). 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este trabalho teve como objetivos analisar a relação entre o crescimento da frota de 

veículos, o desempenho do transporte coletivo e a formação de congestionamentos urbanos na 

cidade de João Pessoa, à luz dos princípios da mobilidade urbana sustentável. Para tanto, 

adotou-se uma metodologia baseada em dados secundários oficiais, análise documental e 

projeções demográficas e veiculares, complementadas por estudos acadêmicos sobre a 

percepção dos usuários do transporte público. 

Os resultados evidenciam que o crescimento da frota de veículos ocorre em ritmo 

significativamente superior ao crescimento populacional, configurando um cenário de pressão 

contínua sobre a infraestrutura viária. Tal dinâmica se reflete em velocidades médias 

extremamente baixas nos horários de pico, na intensificação dos congestionamentos nos 

principais corredores urbanos e no aumento dos impactos negativos associados ao trânsito, 

como acidentes e sobrecarga do sistema de saúde pública. 

A análise do transporte coletivo revelou uma retração estrutural da oferta de linhas após 

a pandemia de Covid-19, sem que houvesse redução proporcional da demanda, o que contribui 

para a superlotação, a perda de confiabilidade do sistema e o reforço da escolha pelo transporte 

individual motorizado. Esses achados dialogam diretamente com a percepção negativa dos 

usuários identificada por Anacleto (2025) e com os indicadores nacionais do IPEA, que 

associam a baixa qualidade do transporte coletivo ao agravamento dos congestionamentos 

urbanos. 

No campo das políticas públicas, observou-se um descompasso entre o planejamento 

formal e a efetiva implementação de soluções estruturantes de mobilidade. Projetos como o 

BRT, apresentados ainda em 2014, não foram executados, mantendo a cidade dependente de 

um modelo baseado predominantemente no ônibus convencional, com baixa integração modal 

e limitada capacidade de induzir mudanças significativas no padrão de deslocamento urbano. 

Diante desse quadro, o trabalho aponta como fundamentais o fortalecimento do 

transporte coletivo estruturante, o incentivo efetivo aos modos ativos, a integração entre 

políticas de mobilidade, uso do solo e saúde pública, bem como a adoção de estratégias de 

gestão da demanda, incluindo a revisão do uso do espaço viário e dos instrumentos de 

financiamento do sistema de transporte. Tais medidas não se configuram como propostas 
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isoladas, mas como respostas coerentes aos dados analisados e às diretrizes estabelecidas pela 

Política Nacional de Mobilidade Urbana. 

Conclui-se, portanto, que a superação dos congestionamentos e a melhoria da 

mobilidade urbana em João Pessoa dependem menos da ampliação indiscriminada da 

infraestrutura viária e mais de escolhas políticas e técnicas orientadas pela priorização do 

transporte coletivo, da equidade no uso do espaço urbano e da promoção de um modelo de 

cidade mais acessível, eficiente e sustentável. 

Por fim, recomenda-se que pesquisas futuras aprofundem a análise por meio de estudos 

de campo, pesquisas origem-destino e avaliações espaciais mais detalhadas, de modo a ampliar 

a compreensão sobre os impactos do transporte público na dinâmica dos congestionamentos 

urbanos e apoiar a formulação de soluções mais eficientes e sustentáveis para a mobilidade 

urbana em cidades de porte médio. 
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